
                             
  

 
 
 

Informativo da Coordenação de Políticas para as Instituições de  
Ensino ligadas ao Ministério da Defesa – abril de 2025 

 
A pasta traz o texto a fim de informar as seções sindicais e a base sobre as atividades desenvolvidas no 
mês de abril de 2025. Dentre as ações, destacam-se as seguintes: 
 

1) Plantão presencial em Brasília: o coordenador adjunto da pasta, Amaury Garcia, realizou plantão presencial 
em Brasília de 31 de março a 4 de abril, cobrindo uma série de agendas, dentre elas questões de interesse 
para a base lotada no MD. 
 

2) Levantamento de dados sobre servidores PGPEs lotados no MD: em trabalho conjunto, o secretário da pasta 
de pessoal TAE, Roni Rodrigues, e o secretário-adjunto da pasta de Políticas para as Instituições de Ensino 
ligadas ao MD, Amaury Garcia, levantaram dados sobre servidores civis técnico-administrativos lotados em 
instituições de ensino básico, profissional e tecnológico administradas pelo Ministério da Defesa que ainda 
estão enquadrados na carreira PGPE. O levantamento visa analisar o impacto financeiro de uma possível 
transposição de tais servidores para a carreira PCCTAE, pleito trazido há mais de dez anos pela base, porém 
inviabilizado depois do golpe de 2016. Depois de trabalho minucioso, chegou-se ao número de servidores 
ativos que poderiam, em tese, realizar a mudança. 
 

3) Reunião com pastas de pessoal em 2 de abril: a pasta do MD reuniu-se com as pastas de pessoal a fim de 
analisar minuta de regimento interno único das comissões nacionais do SINASEFE. O documento foi 
apreciado e alterado, seguindo o debate. O documento que resultou dessa reunião será analisado pelas 
comissões, para que façam seus destaques. Depois disso, seguirá para outros estágios até que possa ser 
votado em plenária nacional. 
 

4) Reunião no SEPESD em 3 de abril: a pasta do MD em conjunto com a pasta de pessoal TAE esteve no SEPESD 
(Secretaria de Pessoal, Saúde, Desporto e Projetos Sociais) no Ministério da Defesa para levar os dados 
levantados sobre servidores civis técnico-administrativos lotados em instituições de ensino básico, 
profissional e tecnológico administradas pelo Ministério da Defesa. Com isso, puderam retomar o debate 
relacionado à pauta histórica da busca pela transposição de servidores técnico-administrativos que estão 
na carreira PGPE para a carreira PCCTAE no MD. Os representantes do MD relataram as dificuldades 
relacionadas ao pleito, apontando para a necessidade de negociações conjuntas entre o SINASEFE, MD, MGI 
e MEC. Os representantes do MD se colocaram à disposição para participar de mesas conjuntas com os 
outros ministérios mencionados, a fim de trazer condições de trabalho semelhantes aos dos servidores do 
MEC para seus servidores civis. Aproveitando a oportunidade, Amaury Garcia relatou a crise de falta de 
pessoal civil nas instituições de ensino administradas pelo MD, ressaltando o adoecimento de servidores 
pelo excesso de trabalho. Perguntou sobre a possibilidade de abertura de concursos para pessoal civil, a fim 
de suprir a demanda de trabalho. Os representantes do MD responderam que têm ciência da questão e que 
intencionam abrir concursos. Porém, indicaram dificuldades, pois não teriam as mesmas condições de 
abertura de concursos que o MEC. 
 

5) Reunião da Pasta do MD com diretores da Seção Sindical do Colégio Militar de Brasília em 4 de abril: o 
secretário-adjunto da pasta de Políticas para as Instituições de Ensino ligadas ao MD, Amaury Garcia, 
reuniu-se com parte da diretoria da Seção Sindical do CMB a fim de traçar planos para a mobilização da base 
da referida seção. Na reunião, foi alinhavado um encontro com a base do CMB no próximo plantão 
presencial da pasta, buscando a proximidade entre a seção e a DN. 
 

6) Reunião com Deputado Federal Reimont em 11 de abril: a pasta esteve em reunião com o Deputado Federal 
Reimont, atual presidente da Comissão de Direitos Humanos, Minorias e Igualdade Racial da Câmara dos 
Deputados, em seu gabinete no Rio de Janeiro. Durante a reunião, que contou com o secretário-adjunto da 
pasta do MD, Amaury Garcia, e com dois representantes da CNMD, Gustavo Cornélio e Marcelo Assunção, 
foram levados pleitos da base do SINASEFE lotada no MD. Discutiu-se questões como os assédios sofridos 



                             
  

 
 
 

por servidoras/es, a organização que foge ao previsto pela legislação das instituições de ensino básico 
ligadas às Forças Armadas e o PL 5010/24 de autoria da Deputada Federal Maria do Rosário, que dispõe 
sobre a transferência das escolas administradas no âmbito do MD para o MEC. Além disso, foi pedido o 
auxílio do parlamentar em relação à alteração do decreto 1590/95, que lida com a dispensa do controle de 
frequência para docentes do magistério federal, parado na Casa Civil desde outubro de 2024. Por último, 
abordou-se o caso do Professor Gustavo, injustamente demitido do Colégio Brigadeiro Newton Braga no ano 
de 2024, buscando auxílio na luta por sua readmissão. O parlamentar pôs-se à disposição para auxiliar 
nossa base para que possamos avançar nas questões mencionadas. 
 

7) Reunião com a comissão de organização do 17º ESCIME em 24 de abril: a coordenadora da pasta, Lissa 
Fontenele, e o coordenador adjunto, Amaury Garcia, reuniram-se com a comissão local de organização do 
17º ESCIME, da seção sindical APROFCMPA, a fim de discutir a programação do evento. Após levantamento 
feito por formulário lançado pela Nacional, com participação das bases, a pasta e a comissão organizadora 
do evento traçaram a programação, buscando contemplar todas as contribuições. 

 
 

8) Reunião com a CNMD em 29 de abril: a pasta realizou reunião com a CNMD com pauta única – apreciação 
da minuta de regimento interno para as comissões nacionais do SINASEFE. Durante a reunião, a minuta 
acordada entre as pastas de pessoal e a pasta do MD (pastas estas que têm comissões) foi examinada e 
destaques foram sugeridos ao texto. Tais destaques serão apresentados em reunião com a Coordenação 
Jurídica e Relação de Trabalho. O texto será posteriormente enviado à Assessoria Jurídica Nacional, para 
análise, devendo passar pela DN e por Plenária Nacional para sua aprovação. 
 

9) A pasta confeccionou minuta de regimento interno para a própria pasta, prevendo sua atuação e deveres. Tal 
minuta seguirá o mesmo procedimento adotado na minuta das comissões, mencionada acima. 
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